[image: image1.png]L =120 D0 R10 SRANDE DO ST
PODER JUDICI&RIO






Comarca de Santa Maria

1ª Vara Cível Especializada em Fazenda Pública

	
	

	Processo nº:  
	027/1.05.0007746-3

(CNJ:.0077461-35.2005.8.21.0027)

	Natureza:
	Reintegração de Posse

	Autor:
	Município de Santa Maria

	Réus:
	IVO VOLNI SANTOS DORNELES,  DAGOBERTO DOS SANTOS FERRAZ, ALTAIR DA ROSA ALVES, REGINA TERESINHA DA ROSA ALVES, ELOISA DORNELLES, MARA LÚCIA DA SILVA e outros (que foram excluídos nesta decisão)

	Juíza Prolatora:
	Dra. Eloísa Helena Hernandez de Hernandez

	Data:
	07/06/2011


I - RELATÓRIO                     

O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA pretende a reintegração de posse do imóvel descrito na inicial, localizado na área pertencente a  Estação Central Férrea de Santa Maria, Bairro Neumayer, que faz divisa com as ruas Borges do Canto e Sete de Setembro, cujos direitos de posse foram transferidos ao Autor pela RFFSA para a construção de um parque municipal. Os réus invadiram essa área e passaram a ocupá-la irregularmente. Instruiu com documentos (fls.  08/41, 94/192 e 196/202).

A liminar de reintegração de posse (fls. 43/45), inicialmente  deferida foi cassada em grau de recurso (fls. 58/92, 193, 206/213).

Vieram aos autos antes mesmo da citação, juntando procuração: IVO VOLNI DOS SANTOS DORNELES (fl. 51), EDUARDO ETHUR MACHADO (fl. 52), JUSSARA TEIXEIRA DE OLIVEIRA (fl. 53), JOSELAINE DOS SANTOS CORREA (fl. 54), ELOISA DORNELLES (fl. 55) e CLÁUDIA MASSEN DOS SANTOS (fl. 53). Posteriormente, esses réus contestaram (fls. 214/222), defendendo a ausência de prova quanto à posse do Município. Sustentaram que são legítimos possuidores. Habitam o local há mais de dezesseis anos, lá trabalhando e efetuando diversas obras. Discorreram sobre a função social da propriedade. 

Réplica (fls. 224/225), acompanhada dos documentos de fls. 226/234. Posteriormente, o Município se manifestou, trazendo aos autos o parecer técnico do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado – IPHAE (fls. 237/249). Ofertada vista aos réus dos documentos juntados, não se manifestaram (fls. 236 e 253).

Certificado pelo Oficial de Justiça que os réus  MICHAEL FUZZER KARSTEN, MANOEL ANTONIO BITENCOURT, NILZA TEREZINHA VIEIRA DA COSTA, JOSE RONALDO P. MACHADO, DIRCEU CELSO DO CANTO JUNIOR e JOSE AUGUSTO BARBOSA FILHO não residem mais no local e que a ré ELIDA LENCINA AMARO é falecida (fl. 260). Os mencionados réus, a Sucessão de ELIDA e eventuais interessados foram citados por edital (fls. 269, 289/291v).

Como o procurador dos réus IVO VOLNI DOS SANTOS DORNELES, EDUARDO ETHUR MACHADO, JUSSARA TEIXEIRA DE OLIVEIRA, JOSELAINE DOS SANTOS CORREA, ELOISA DORNELLES e CLÁUDIA MASSEN DOS SANTOS assumiu como Juiz, eles foram intimados para a regularização de sua representação processual (fl. 260), mas apenas IVO VOLNI DOS SANTOS constituiu novo procurador (fl. 284).

O ESPÓLIO DE ELIDA LENCINA AMARO (fl. 272), FERNANDA DILFENTHALER (fl. 279),  ANTONIO LEIVAS PINTO (fl. 280), JOÃO DE DEUS BARROSO (fl. 281), VERA REGINA CHAVES (fl. 282), KÁTIA MENDES STÉLLO (fl. 283), REGINA TERESINHA ROSA ALVES (fl. 285), ALTAIR DA ROSA ALVES (fl. 286), DAGOBERTO DOS SANTOS FERRAZ (fl. 287), LUCIANO RAFAEL CHAVES RAMOS (fl. 288) trouxeram aos autos procurações.

A Defensoria Pública foi nomeada como curadora especial aos réus revéis citados por edital (fl. 298) e então arguiu a ilegitimidade passiva e a nulidade da citação. No mérito, contestou por negativa geral (fls. 299/304).

Intimado para réplica (fl. 305), o Município levou os autos em carga e os devolveu somente após busca e apreensão (fl. 307v).

O Ministério Público opinou pelo afastamento das preliminares de ilegitimidade passiva e de nulidade da citação (fls. 309/310).

Realizadas sucessivas audiências na tentativa de conciliação, sempre resultavam suspensão do andamento processual (fls. 324/326; 356/358; 399/400).

Além dos réus mencionados na certidão de fl. 260, que desde a primeira vez não foram encontrados no local, foi certificado posteriormente que saíram do local EDUARDO ETHUR MACHADO e JUSSARA TEIXEIRA DE OLIVEIRA (fl. 327v) e, também, CLAUDIA, FERNANDA, VERA REGINA, ANTONIO LEIVAS PINTO, NEUSA DA SILVA TEIXEIRA e LUCIANO RAMOS (fl. 404v).

A instrução foi encerrada (fl. 408). Reaberto o prazo (fl. 418), as partes apresentaram memoriais (fls. 421/424 e 426/436).

O Ministério Público opinou pela procedência (fls. 410/412; fl. 433).

A MM. Pretora alterou de ofício o valor da causa, alterando a competência para este juízo (fls. 414/414v).

II – FUNDAMENTAÇÃO

Quanto aos nominados como réus MICHAEL FUZZER KARSTEN, MANOEL ANTONIO BITENCOURT, NILZA TEREZINHA VIEIRA DA COSTA, JOSE RONALDO P. MACHADO, DIRCEU CELSO DO CANTO JUNIOR e JOSE AUGUSTO BARBOSA FILHO abandonaram a área mesmo antes da citação, (fl. 260), então, desapareceu o interesse processual  o que acarreta a extinção do feito com relação a estes. Fica prejudicada a análise das prefaciais suscitadas pela Defensoria Pública, fls. 299/304. 

Também, com relação aos réus EDUARDO ETHUR MACHADO, JUSSARA TEIXEIRA, CLAUDIA MASSEN DOS SANTOS, FERNANDA DIEFENTHALER, VERA REGINA CHAVES, ANTONIO LEIVAS PINTO, NEUSA DA SILVA TEIXEIRA e LUCIANO RAMOS,  que saíram voluntariamente do local, fl. 404V, foi-se o interesse processual o leva à extinção.

ELIDA LENCINA AMARO faleceu e sua filha MARA LÚCIA DA SILVA veio aos autos se dizendo na qualidade de herdeira (fl. 272), mas, segundo a certidão de fl. 404v, está residindo no local. Então, é ela que deve figurar no polo passivo, e, não na qualidade de herdeira/sucessora de sua falecida mãe, mas como ré em nome próprio.

JOAO DE DEUS ALVES BARROSO teve seu falecimento noticiado, fl. 404v, e nenhum herdeiro ou substituto foi habilitado pelo autor para ser incluído no polo passivo, logo, presume-se a perda do objeto com relação a esse.

Então, restaram como réus conhecidos e interessados na lide: IVO VOLNI SANTOS DORNELES,  DAGOBERTO DOS SANTOS FERRAZ, ALTAIR DA ROSA ALVES, REGINA TERESINHA DA ROSA ALVES, ELOISA DORNELLES e MARA LÚCIA DA SILVA, sendo que apenas IVO e ELOISA apresentaram defesa (fls. 214/222), mas, isso é suficiente para afastar os efeitos da revelia (art. 320, I, do CPC).

Embora o Município tenha requerido, fl. 264, a citação por edital dos incertos, desconhecidos e interessados na forma do inciso I do art. 231 do CPC, o edital foi publicado equivocadamente com os termos do inciso II do mesmo dispositivo “eventuais interessados na demanda, atualmente em lugar incerto e não sabido” – art. 231, II, do CPC”, fl. 269. Esse equívoco acarretou que a lide foi triangularizada apenas com relação aos réus conhecidos que foram citados pessoalmente. Os incertos, desconhecidos e interessados, que não estão em “lugar incerto e não sabido”  porque moram justamente na área objeto na ação não foram chamados nem mesmo fictamente ao processo, portanto, o provimento judicial não poderá alcançar a eles, logo, esta sentença ficará restrita aos imóveis cujos réus foram identificados (citados pessoalmente).

A opção processual de republicar o edital corretamente foi descartada porque o processo tramita desde os idos de 2002 e novo edital implicaria recomeçar os tramites processuais. O Município poderá ingressar com outra ação incluindo os atuais detentores da posse identificados previamente, ou com várias ações dirigindo a cada um dos ocupantes, de forma, que cada qual tenha ciência real de que o imóvel onde residem está sendo objeto de pretensão reintegração. Com toda a certeza novas ações terão trâmites mais céleres do que esta vetusta. 

MÉRITO

O pedido inicial é procedente no que se refere aos réus citados pessoalmente, porque presentes os requisitos do art. 927 do CPC.

O imóvel foi cedido pela RFFSA, mediante convênio, ao Município, em 03/05/2000 (fls. 10/15), com a finalidade de construção de um parque municipal ferroviário (cláusula segunda, primeiro item – fl. 11). Posteriormente, em 26/12/200, a RFFSA prometeu vender ao Município, entre outros imóveis, a área descrita na inicial, de acordo com os termos constantes na escritura pública de fls. 17/28, tendo, no mesmo ato, cedido os direitos de posse ao Poder Público (item nono – fl. 26v).

Desse modo, ainda que não formalizada a transferência do imóvel, a área, inegavelmente, passou a ser considerada de interesse público, e, portanto, um bem público. Bem explicou a questão o Desembargador-Relator Pedro Celso Dal Prá quando do julgamento dos Embargos Infringentes Nº 70010902757 (9º Grupo de Câmaras Cíveis, TJRS, em 15/04/2005):

Nesse passo, desimporta, segundo entendo, a questão relativa à ausência de registro do imóvel em nome do Município de Sapiranga, visto que a classificação do bem como público ou privado não passa necessariamente pelo registro imobiliário.

O saudoso Hely Lopes Meirelles ensina que “bens públicos, em sentido amplo, são todas as coisas, corpóreas ou incorpóreas, imóveis, móveis e semoventes, créditos, direitos e ações, que pertençam, a qualquer título, às entidades estatais, autárquicas, fundacionais e paraestatais” (Direito Administrativo Brasileiro, 24ª ed., Malheiros, São Paulo, 1999, p. 459).

Note-se, pelo conceito trazido pelo festejado administrativista, que o bem público é aquele adquirido a qualquer título pela Administração Pública, podendo-se incluir neste rol o imóvel disputado, adquirido por meio da “Escritura Pública de Cessão de Direitos” das fls. 11/14 e destinado à construção de via pública. Deve-se ter em mente a prevalência do interesse público ao privado.

De maneira que a “posse precedente” do Município é presumida, em razão da natureza pública do bem.

APELAÇÃO CÍVEL. POSSE (BENS IMÓVEIS). AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PRELIMINAR DE NULIDADE DO PROCESSO. REJEIÇÃO. CONTRADITÓRIO GARANTIDO À PARTE RECORRENTE. INTERVENÇÃO ESPONTÂNEA NO FEITO. NULIDADE DA CITAÇÃO NÃO RECONHECIDA. EXEGESE DO ART. 214, §1º, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MÉRITO. POSSE JURÍDICA SUFICIENTEMENTE DEMONSTRADA. ÁREA PÚBLICA, PERTENCENTE AO MUNICÍPIO. ESBULHO CARACTERIZADO. Inarredável o direito possessório do Município sobre a área ocupada, ante a natureza pública do bem, a qual lhe confere a chamada posse jurídica, que dispensa maiores elucubrações sobre sua existência e anterioridade. Esbulho também caracterizado, até porque o particular somente poder exercer, legitimamente, posse exclusiva sobre bem público mediante autorização, concessão ou permissão da Administração Pública, hipóteses não verificadas no caso. INDENIZAÇÃO POR ACESSÕES. INDEFERIMENTO. INCOMPATIBILIDADE DO PEDIDO COM A NATUREZA PÚBLICA DO BEM. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRELIMINAR REJEITADA E RECURSO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70041893751, 18ª Câmara Cível, TJRS, em 26/05/2011)

Outrossim, em se tratando de bem de natureza pública, sua utilização por qualquer particular somente pode ocorrer mediante autorização, permissão, concessão de uso, locação ou cessão dos direitos de posse, todos atos com ritos próprios instituídos e definição de pessoa competente a realizá-los. No caso dos autos, contudo, não houve a prática de nenhum desses atos.

Logo, a ocupação do bem descrito na inicial pelos réus configura ato ilegal, insuscetível de proteção possessória – tornando possível, portanto, a qualquer tempo, a reintegração do Poder Público na posse do bem.

Note-se que, mesmo antes da referida cessão, o bem também era considerado público, porque a cessionária do imóvel foi a RFFSA, cujos bens são igualmente públicos, de maneira que não importa há quanto tempo os réus estão no local – a ocupação foi ilegal.

E, resta caracterizado o “esbulho”, porque desde o princípio os invasores tinham ciência da irregularidade, tanto que não negaram essa circunstância no curso do processo.

Embora se reconheça o direito constitucional dos réus à moradia  (art. 6º da CF), e o correspondente dever do Poder Público, em suas três esferas, de promover programas de  melhoria das condições habitacionais (art. 23, IX, da CF), afigura-se completamente desproporcional e irrazoável permitir, sob o pretexto de conferir efetividade a esse direito, que todas as pessoas em situação idêntica à dos réus transformem locais públicos em residências particulares, atingindo, com isso, os mais variados direitos e interesses da coletividade em geral.

Restam, portanto, preenchidos os requisitos necessários para a concessão da reintegração de posse ao Município, quais sejam, a posse precedente e o esbulho (art. 927 do CPC) – requisitos esses que não são afastados pela alegação contida em memoriais no sentido de que o atual Prefeito prometeu na campanha eleitoral que retiraria a ação e regularizaria a situação dos invasores, afinal, se isso ocorreu ou não, o fato é que a ação não foi retirada e os requisitos para a sua procedência estão presentes.

III – DISPOSITIVO.

Declaro extinto o processo, na forma do art.267, VI do CPC, com relação aos réus MICHAEL FUZZER KARSTEN, MANOEL ANTONIO BITENCOURT, NILZA TEREZINHA VIEIRA DA COSTA, JOSE RONALDO P. MACHADO, DIRCEU CELSO DO CANTO JUNIOR, JOSE AUGUSTO BARBOSA FILHO, EDUARDO ETHUR MACHADO, JUSSARA TEIXEIRA, CLAUDIA MASSEN DOS SANTOS, FERNANDA DIEFENTHALER, VERA REGINA CHAVES, ANTONIO LEIVAS PINTO, NEUSA DA SILVA TEIXEIRA, LUCIANO RAMOS, ELIDA LENCINA AMARO e JOAO DE DEUS ALVES BARROSO.

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial para reintegrar o MUNICÍPIO DE SANTA MARIA na posse dos imóveis localizados no recinto da Estação Central de Santa Maria, Bairro Neumayer, que estão sendo ocupados por IVO VOLNI SANTOS DORNELES,  DAGOBERTO DOS SANTOS FERRAZ, ALTAIR DA ROSA ALVES, REGINA TERESINHA DA ROSA ALVES, ELOISA DORNELLES e MARA LÚCIA DA SILVA.

Condeno os réus ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 para cada um (art. 20, § 4º, do CPC), restando suspensa a exigibilidade da cobrança em razão da AJG que ora defiro.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Intime-se o procurador Ricardo Jobim para que acoste aos autos procuração outorgada por ELOISA DORNELLES, no prazo de 15 (quinze) dias.  

Sentença não sujeita a reexame necessário, porque não houve condenação da Fazenda Pública.

Trânsita, expeça-se mandado de reintegração. E, excluir do polo passivo MICHAEL FUZZER KARSTEN, MANOEL ANTONIO BITENCOURT, NILZA TEREZINHA VIEIRA DA COSTA, JOSE RONALDO P. MACHADO, DIRCEU CELSO DO CANTO JUNIOR, JOSE AUGUSTO BARBOSA FILHO,  EDUARDO ETHUR MACHADO, JUSSARA TEIXEIRA, CLAUDIA MASSEN DOS SANTOS, FERNANDA DIEFENTHALER, VERA REGINA CHAVES, ANTONIO LEIVAS PINTO, NEUSA DA SILVA TEIXEIRA, LUCIANO RAMOS, JOAO DE DEUS ALVES BARROSO e ELIDA LENCINA AMARO. Incluir MARA LÚCIA DA SILVA.

Santa Maria, 07 de junho de 2011.

Eloisa Helena Hernandez de Hernandez,

Juíza de Direito
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